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Este boletim visa divulgar, mensalmente, no âmbito interno do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11ª Região, as novidades/alterações legislativas e os julgamentos em 
precedentes qualificados deste Egrégio e dos Tribunais Superiores, relacionados à matéria 
trabalhista, bem como destacar ementas selecionadas a partir da base de dados dos referidos 
órgãos no período correspondente, considerando-se a data da publicação, a relevância do 
tema e a aplicação dos precedentes, tendo por finalidade precípua auxiliar na uniformização 
da jurisprudência. 

 

PRECEDENTES QUALIFICADOS 
 

STF 

 
TEMA 1170 

(RE 1317982) 
 

Tema: Validade dos juros 
moratórios aplicáveis nas 
condenações da Fazenda 

Pública, em virtude da 
tese firmada no RE 

870.947 (Tema 810), na 
execução de título judicial 

que tenha fixado 
expressamente índice 

diverso. 
 
 

 
Fase atual: Opostos Embargos de Declaração em 26/01/2024. 
 
Acórdão publicado em 08/01/2024. Julgado o mérito em 
11/12/2023. 
 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.170 da 
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de que seja aplicado o índice 
de juros moratórios estabelecido pelo art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009. Foi fixada a 
seguinte tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública 
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros 
moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título 
executivo judicial transitado em julgado”. Tudo nos termos do 
voto do Relator. Falaram: pelo recorrente, o Dr. Alexandre Cesar 
Paredes de Carvalho, Procurador Federal; e, pelo amicus curiae 
Colégio Nacional de Procuradores Gerais dos Estados e do Distrito 
Federal – CONPEG, Dr. César Augusto Binder, Procurador do 
Estado do Paraná. Plenário, Sessão Virtual de 1.12.2023 a 
11.12.2023. (grifo nosso) 
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ADI 7222 

 
 TEMA: Ação direta de 
inconstitucionalidade 

contra a Lei nº 
14.434/2022, que altera a 

Lei nº 7.498/1986 para 
instituir o piso salarial 

nacional do enfermeiro, 
do técnico de 

enfermagem, do auxiliar 
de enfermagem e da 

parteira, a ser aplicado (a) 
aos profissionais 

contratados sob o regime 
da CLT; (b) aos servidores 

públicos civis da União, 
das autarquias e 

fundações públicas 
federais; e (c) aos 

servidores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos 

Municípios, de suas 
autarquias e fundações. 

 
0124887-

98.2022.1.00.0000 
 

 
Fase atual: Ata de julgamento publicada no DJE em 09/01/2024. 
 
Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos. (Sessão virtual de 8/12/2023 a 18/12/2023). 
 
Decisão dos ED: (MC-Ref-segundo-ED) O Tribunal, por maioria, 
acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pelo 
Senado Federal, CNSaúde e Advocacia-Geral da União, com efeitos 
modificativos, a fim de que: 1) seja alterado o item III e 
acrescentado o item IV ao acórdão embargado, nos seguintes 
termos: (iii) em relação aos profissionais celetistas em geral (art. 
15-A da Lei nº 7.498/1986), a implementação do piso salarial deve 
ocorrer de forma regionalizada mediante negociação coletiva 
realizada nas diferentes bases territoriais e nas respectivas datas 
base, devendo prevalecer o negociado sobre o legislado, tendo em 
vista a preocupação com eventuais demissões e o caráter essencial 
do serviço de saúde. Sendo frustrada a negociação coletiva, caberá 
dissídio coletivo, de comum acordo (art. 114, § 2º, da CF/88), ou, 
independentemente deste, em caso de paralisação momentânea 
dos serviços promovida por qualquer das partes (art. 114, § 3º, da 
CF/88). A composição do conflito pelos Tribunais do Trabalho será 
pautada pela primazia da manutenção dos empregos e da 
qualidade no atendimento de pacientes, respeitada a realidade 
econômica de cada região. (iv) o piso salarial se refere à 
remuneração global, e não ao vencimento-base, correspondendo 
ao valor mínimo a ser pago em função da jornada de trabalho 
completa (art. 7º, inc. XIII, da CF/88), podendo a remuneração ser 
reduzida proporcionalmente no caso de carga horária inferior a 8 
(oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais; 2) 
seja sanado o erro material constante do acórdão embargado, 
relativamente aos itens 4 e 5 da ementa do voto conjunto lançado 
na Sessão Virtual de 16 a 23.06.2023; e 3) seja julgada prejudicada 
a análise da Questão de Ordem suscitada pela Confederação 
Nacional da Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços — 
CNSaúde. Por fim, deixou de acolher os demais embargos 
declaratórios. Ficaram vencidos parcialmente os Ministros Luís 
Roberto Barroso (Presidente e Relator), Edson Fachin, Cármen 
Lúcia e André Mendonça. Redigirá o acórdão o Ministro Dias 
Toffoli.  Plenário, Sessão Virtual de 8.12.2023 a 18.12.2023. 
 
 
Segundo Referendo na Medida Cautelar. Acórdão publicado em 
25/08/2023.  
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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSO LEGISLATIVO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
PISO SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM. 
ASSISTÊNCIA FINANCEIRA DA UNIÃO. REFERENDO À REVOGAÇÃO 
PARCIAL DA MEDIDA CAUTELAR. 1. A ação. Ação direta de 
inconstitucionalidade contra a Lei nº 14.434/2022, que institui o 
piso salarial nacional do enfermeiro, do técnico de enfermagem, 
do auxiliar de enfermagem e da parteira, a ser aplicado (a) aos 
profissionais contratados sob o regime celetista; (b) aos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e fundações públicas 
federais; e (c) aos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de suas autarquias e fundações. 2. A medida cautelar 
concedida. À falta de indicação da fonte adequada de custeio e 
considerado o iminente risco de graves prejuízos para os Estados e 
Municípios, demissões em massa e redução do número de leitos e 
da qualidade dos serviços de saúde, foi concedida medida cautelar 
suspendendo os efeitos da lei, até que sobreviesse a avaliação dos 
impactos da alteração legislativa. Em 19.09.2022, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal referendou a medida cautelar. 3. A 
aprovação de emenda constitucional. Na sequência, o Congresso 
Nacional aprovou a Emenda Constitucional nº 127/2022, prevendo 
competir à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
aos entes subnacionais, às entidades filantrópicas e aos 
prestadores de serviços que atendam, no mínimo, 60% de seus 
pacientes pelo SUS, com vista ao cumprimento dos pisos salariais. 
Como a lei prevista na própria emenda constitucional ainda não 
havia sido editada, não foi possível suspender a cautelar. 4. 
Superveniência da Lei nº 14.581/2023. Em 11.05.2023, porém, foi 
editada a legislação que regulamenta a EC nº 127/2022, prevendo 
a abertura de crédito especial ao Orçamento da União, no valor de 
R$ 7,3 bilhões, para atendimento a essa programação específica. 
Diante disso, a medida cautelar cumpriu parte do seu propósito, 
pois permitiu a mobilização dos Poderes Executivo e Legislativo 
para que destinassem recursos para custeio do piso salarial pelos 
entes subnacionais e entidades integrantes da rede complementar 
do SUS. 5. Observância do princípio federativo. Cabe relembrar, 
todavia, que lei federal não pode impor piso salarial a Estados e 
Municípios sem aportar integralmente os recursos necessários 
para cobrir a diferença remuneratória, sob pena de comprometer 
sua autonomia financeira, violando o princípio federativo, cláusula 
pétrea da Constituição brasileira. 6. Impacto sobre o setor privado. 
Ademais, o financiamento previsto nas normas recém-editadas 
não reduz nem endereça, de nenhuma forma, o impacto que o 
piso produz sobre o setor privado, de modo que subsiste o risco de 
demissões em massa e de prejuízo aos serviços hospitalares. 7. 
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Revogação parcial da cautelar. À vista do exposto, revogou-se 
parcialmente a cautelar concedida, a fim de que sejam 
restabelecidos os efeitos da Lei nº 14.434/2022, com exceção da 
expressão “acordos, contratos e convenções coletivas” constante 
do seu art. 2º, § 2º, para que seja implementado o piso salarial 
nacional por ela instituído, nos seguintes termos: (i) em relação 
aos servidores públicos civis da União, autarquias e fundações 
públicas federais, a implementação do piso salarial nacional deve 
ocorrer na forma prevista na Lei nº 14.434/2022; (ii) em relação 
aos servidores públicos dos Estados, Distrito Federal, Municípios e 
de suas autarquias, bem como aos profissionais contratados por 
entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus 
pacientes pelo SUS, a implementação da diferença resultante do 
piso salarial nacional deve se dar em toda a extensão coberta pelos 
recursos provenientes da assistência financeira da União; e (iii) em 
relação aos profissionais celetistas em geral, a implementação do 
piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista na Lei nº 
14.434/2022, a menos que se convencione diversamente em 
negociação coletiva, a partir da preocupação com demissões em 
massa ou comprometimento dos serviços de saúde. Essa é a razão 
do diferimento previsto a seguir. Nesse caso, deve prevalecer o 
negociado sobre o legislado (RE 590.415, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso; ARE 1.121.633, Rel. Min. Gilmar Mendes). 8. Quanto aos 
efeitos temporais da referida decisão, em relação aos profissionais 
referidos nos itens (i) e (ii), eles se produzem na forma da Portaria 
GM/MS nº 597, de 12 de maio de 2023; e, em relação aos 
profissionais referidos no item (iii), para os salários relativos ao 
período trabalhado a partir de 1º.07.2023. 9. Decisão referendada. 
 

 

 

TST 

 
IRR 13 

 
IRR-21900-13.2011.5.21.0012 

IRR-118-26.2011.5.11.0012 
 

TEMA: Interpretação de 
cláusulas de convenções 
coletivas de trabalho dos 

petroleiros, em que se 

 
Fase atual: Acórdão do Agravo Regimental em RE 
1.251.927/RN publicado em 17/01/2024. 
 
EMENTA do julgado da Primeira Turma do STF do Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário 
1.251.927/RN: AGRAVOS INTERNOS. INADMISSÃO DE AMICUS 
CURIAE. IRRECORRIBILIDADE. RECURSOS DOS AMICI CURIAE. 
INADMISSIBILIDADE (ART. 138 DO CPC/2015). PRECEDENTES. 
COMPLEMENTO DA RMNR. PARCELA SALARIAL EXTENSAMENTE 
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assegurou o pagamento da 
parcela denominada RMNR, 
matéria referente ao tema 

Petrobrás. Complementação 
da Remuneração Mínima por 
Nível e Regime-RMNR. Base 
de Cálculo, Norma Coletiva. 

Interpretação. Adicionais 
Convencionais. 

 
 
 

DEBATIDA EM ACORDO COLETIVO. RESPEITO AO ACORDADO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. O Agravo Interno de ANA LÚCIA CUNHA NERVA, inadmitida 
no processo na condição de amicus curiae não comporta 
conhecimento. Decisão irrecorrível. Precedentes. 2. Os amici 
curiae admitidos no processo não têm legitimidade para 
interpor Agravo Interno da decisão que julga os REs. 3. José 
Maurício da Silva ajuizou Reclamação Trabalhista em face da 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, postulando o pagamento de 
valores a título de COMPLEMENTO DA RMNR. 4. O TST acolheu 
parcialmente os pedidos iniciais, para condenar a Petrobras ao 
pagamento de diferenças do complemento de RMNR e reflexos, 
determinando que, quando do cálculo da parcela denominada 
complemento de RMNR, os adicionais de origem constitucional 
ou legal sejam excluídos, considerados dedutíveis apenas os 
adicionais criados por normas coletivas, por regulamento de 
empresa ou meramente contratuais. 5. Sobrevieram quatro 
Recursos Extraordinários: Petrobras; Petrobras Distribuidora 
S/A; Petrobras S. A. - Transpetro; e União, apontando ofensa 
aos arts. arts. 5º, caput, XXXVI, § 2º; 7º, IV, XVI, XXIII, XXVI; 8º, 
VI; 170, caput; todos da Constituição, bem como à Súmula 
Vinculante 37. 6. Não há identidade entre a questão debatida 
nestes autos e a matéria do Tema 795 da repercussão geral. 
Nesse precedente paradigma, examinou-se a alegada 
incorreção no pagamento do COMPLEMENTO DA RMNR com 
base unicamente na interpretação da legislação ordinária e nas 
cláusulas do acordo coletivo; no presente processo, o TST deu 
interpretação que desnaturou o Acordo Coletivo, objeto de livre 
deliberação pelos atores envolvidos. 7. O acórdão do TST 
desrespeita a jurisprudência desta CORTE fixada no RE 590.415, 
Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Tema 152 da repercussão geral, 
bem como no RE 895.759AgR-segundo, Rel. Min. TEORI 
ZAVASCKI, e ainda, na ADI 3423, Rel. GILMAR MENDES, pelos 
quais confirmou-se a constitucionalidade do art. 7º, XXVI, da CF, 
que reconheceu as convenções e acordos coletivos de trabalho 
com direito dos trabalhadores. 8. A jurisprudência deste 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é pacífica no sentido de que o 
indeferimento de recursos inadmissíveis pelo Relator não viola 
o princípio da colegialidade. Precedentes. 9. Desnecessidade de 
remessa dos autos à Procuradoria-Geral da República, pois o 
acórdão recorrido decidiu em confronto com a jurisprudência 
firmada nesta CORTE (art. 52, § 1º, do RISTF). 10. Ante o 
exposto, NÃO CONHEÇO DOS AGRAVOS INTERNOS 
INTERPOSPOS PELOS AMICI CURIAE e por ANA LÚCIA CUNHA 
NERVA, e NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO de JOSÉ 
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MAURÍCIO DA SILVA. (grifo nosso) 
 
Obs: Estão suspensos os efeitos do acórdão por decisão do STF, 
bem como as ações individuais, coletivas e as rescisórias que 
discutem a matéria (Medida Cautelar na Petição nº 7.755/DF).  

 
IRR 16 

 
IRR-1001796-60.2014.5.02.0382 

 
TEMA: Adicional de 

Periculosidade. Artigo 193, 
inciso II, da CLT. Fundação 

Casa. Agente de Apoio 
Socioeducativo. Atividades e 
operações perigosas. Anexo 

3 da NR 13 (Portaria 
1.885/2013 - Ministério do 

Trabalho). 
 
 
 

 
Fase atual: Trânsito em julgado do ARE 1.456.811/SP em 
19/12/2023. (Autos recebidos pelo TRT2 em 19/01/2024) 
 
Acórdão do Recurso Extraordinário com Agravo - ARE 
1.456.811/SP: "Ementa: DIREITO DO TRABALHO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE DE AGENTES DE APOIO SOCIOEDUCATIVO. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. (...) Decisão: O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral 
da questão, por não se tratar de matéria constitucional. Não se 
manifestaram os Ministros Nunes Marques e André 
Mendonça." 
 
Tese jurídica firmada: "I. O Agente de Apoio Socioeducativo 
(nomenclatura que, a partir do Decreto nº 54.873 do Governo 
do Estado de São Paulo, de 06.10.2009, abarca os antigos 
cargos de Agente de Apoio Técnico e de Agente de Segurança) 
faz jus à percepção de adicional de periculosidade, considerado 
o exercício de atividades e operações perigosas, que implicam 
risco acentuado em virtude de exposição permanente a 
violência física no desempenho das atribuições profissionais de 
segurança pessoal e patrimonial em fundação pública estadual. 
II. Os efeitos pecuniários decorrentes do reconhecimento do 
direito do Agente de Apoio Socioeducativo ao adicional de 
periculosidade operam-se a partir da regulamentação do art. 
193, II, da CLT em 03.12.2013 – data da entrada em vigor da 
Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho, que aprovou 
o Anexo 3 da NR-16." 

 

 

TRT 11ª Região 

IRDR 5 
 

0000348-84.2023.5.11.0000 
 

Tema: Validade da cobrança 

Transitado em julgado em 22/01/2024. 
 
Acórdão publicado em 19/10/2023. Julgamento de mérito 
proferido pelo Tribunal Pleno em 11/10/2023 
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de mensalidade e 
coparticipação relativa ao 
benefício de Assistência 

médico-hospitalar fornecido 
pelo EBCT aos seus 

empregados, o "Correio 
Saúde", outrora concedido 

de maneira gratuita. 

 
TESE JURÍDICA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. TEMA 005. VALIDADE DA COBRANÇA DE 
MENSALIDADE E COPARTICIPAÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR FORNECIDO PELO EBCT AOS SEUS EMPREGADOS. 
CORREIOS SAÚDE. A cobrança de mensalidade dos 
empregados, ativos e inativos, pelo plano de assistência 
médico -hospitalar, oferecido pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, não caracteriza alteração contratual 
lesiva, pois foi deliberada e autorizada pelo colendo Tribunal 
Superior do Trabalho, por ocasião do exame de dissídio coletivo 
revisional nº nº 1000662-58.2019.5.00.0000, em que se 
priorizou os princípios do direito coletivo à vida, à segurança e à 
saúde, prevalecentes sobre os interesse individuais, 
considerando que o modelo até então existente caminhava 
para a insustentabilidade financeira, pondo em risco a 
continuidade do benefício de assistência à saúde aos 
empregados dos Correios. Nesse contexto, não há como se 
considerar ilegal a aludida cobrança, até porque não se trata de 
alteração contratual realizada de forma unilateral pelo 
empregador, capaz de atrair os termos do artigo 468 da CLT. 
Nem mesmo contrária à súmula 51 do c. TST, já que não se 
trata, rigorosamente, de criação de um novo regulamento 
empresarial, com aplicação retroativa, por iniciativa do 
empregador, mas de simples revisão judicial de cláusula de 
norma coletiva, definida pela SDC do c.TST. (grifo nosso) 

 
Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade e de 
Inconvencionalidade do art. 

59-A e do art. 611-B, 
parágrafo único, todos da 

CLT  
 

0000393- 25.2022.5.11.0000 

 
Fase atual: Transitado em julgado em 21/11/2023. 
 
Arquivados os autos definitivamente em 12/01/2024. 
 
Acórdão proferido em 09/11/2023 (Publicado em 21/11/2023). 
 
Determinado o dessobrestamento dos processos suspensos por 
ocasião da instauração do IAI.  
 
TESE FIRMADA: ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE E INCONVENCIONALIDADE. 
SUPRESSÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. REGIME DE 
JORNADA 12X36. NORMAS DE SAÚDE, SEGURANÇA E HIGIENE. 
ARTIGO 59-A, CAPUT, E PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 611-B, DA 
CLT. A norma celetista que permite ao empregador a supressão 
total do intervalo intrajornada no jornada de 12x36, ainda que, 
alternativamente, assegure ao obreiro o pagamento de 
indenização pela pausa não observada, viola as normas de 
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proteção à saúde e segurança do trabalho previstas na 
Constituição Federal, notadamente porque os intervalos 
representam pausas na jornada destinadas à recuperação física 
e mental dos trabalhadores, cumprindo, assim, papel 
importante na prevenção de infortúnios laborais e, por 
conseguinte, na promoção do meio ambiente de trabalho 
hígido e na saúde pública. De igual modo, a previsão legal que 
afasta as normas de duração da jornada e fixação de intervalos 
dos critérios de saúde, higiene e segurança no trabalho 
encontra-se em dissonância com a promoção da função social 
da empresa e, em maior medida, da dignidade humana, na 
medida em que impõe violação à principiologia do Direito do 
Trabalho e à interpretação sistemática das normas 
constitucionais, sem olvidar o dever de implantação dos direitos 
e garantias fundamentais incorporadas ao ordenamento 
jurídico por força das normas internacionais, em especial, as 
que versam sobre a saúde e segurança do trabalhador. Assim, 
acolhe-se o incidente para declarar, em sede de controle difuso, 
a inconstitucionalidade material da expressão "indenizados os 
intervalos para repouso e alimentação", contida no art. 59-A, 
caput, da CLT, bem como do parágrafo único do art. 611-B, da 
CLT, quando prevê que as "regras sobre duração do trabalho e 
intervalos não são consideradas como normas de saúde, 
higiene e segurança do trabalho para os fins do disposto neste 
artigo", na redação dada pela Lei n° 13.467/2017, por violação 
direta e frontal aos artigos 1º, incisos III e IV; 3º, incisos I e II; 5º, 
caput e §§ 1º, 2º e 3º, além dos artigos 6º; 7º, caput e inciso 
XXII; 170,caput e incisos III, VI e VII; e, por fim, os artigos 193, 
196; 200, inciso VII e 225 e das normas internacionais 
consagradas na Convenção nº 155, da OIT, nos itens 4.1, 4.2, 5, 
alíneas "a", "b", "e" e 16.1, incorporadas ao ordenamento 
jurídico pelo Decreto nº 1.254, de 29/09/1944 e Decreto nº 
10.088, de 05/11/2019. Arguição de Inconstitucionalidade e 
Inconvencionalidade Admitida e Parcialmente Acolhida. 

 


